ATA DA CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO QUARTO PERÍODO LEGISLATIVO DA SÉTIMA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 06 DE MAIO DE 2020.

Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, às dezenove horas e trinta minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Luana dos Santos, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, Aline Führ Christ, Daniel Eloir Krummenauer, Joel Henrique Dhein, Pedro Lauri Schmitz, Roque Adelmo Rambo, Roque Ferreira Neckel e Susana Exner. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato distribuiu a Ata da Sessão Ordinária Nº 142 (número cento e quarenta e dois) e a Ata da Sessão Extraordinária nº 8 ( número oito). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 141 (Número cento e quarenta e um). Como ninguém se manifestou, colocou-a em votação. Foi a Ata aprovada por seis votos favoráveis e duas abstenções. Em seguida, registrou-se a presença da Assessora Jurídica Mariana Appel Klein na Sessão. A Presidente solicitou à secretária da Mesa que procedesse à leitura das CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS. Constou-se. Of. nº 014/GAB/2020 (Ofício número zero catorze barra Gabinete barra dois mil e vinte), que encaminha “o Decreto nº 022 (número vinte e dois), de 06 (seis) de abril de 2020 (dois mil e vinte), para conhecimento, o qual trata de abertura de crédito adicional extraordinário em razão de decretação de estado de calamidade pública para enfrentamento da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), posto necessária a adoção de medidas urgentes e inadiáveis para o enfrentamento dos riscos de contágio da doença, conforme prevê o artigo 44 (quarenta e quatro), da Lei Federal n° 4.320/1964 (quatro mil trezentos e vinte de mil novecentos e sessenta e quatro). Ainda, nos termos do artigo 154 (cento e cinquenta e quatro, § 3º (inciso terceiro) da Constituição Federal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, tal decreto será convertido em lei e encaminhado para apreciação do legislativo”. Of. nº 015/GAB/2020 (Ofício número zero quinze barra Gabinete barra dois mil e vinte), que encaminha os Projetos de Lei nº 011/2020 (número zero onze barra dois mil e vinte), que “Autoriza o Poder Executivo a majorar, temporariamente, o valor mensal repassado à Associação Congregação de Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti/RS, pela prestação de atendimento médico-hospitalar à comunidade de Presidente Lucena, devido ao enfrentamento à pandemia do COVID-19” e nº 012/2020 (número zero doze barra dois mil e vinte), que “Autoriza a abrir crédito adicional extraordinário no valor de R$ 10.461,00 (dez mil quatrocentos e sessenta e um reais) e dá outras providências”. Of. nº 016/GAB/2020 (Ofício número zero dezesseis barra Gabinete barra dois mil e vinte), que requer a retirada de apreciação e da consequente votação “do Projeto de Lei n° 011/2020 (número zero onze barra dois mil e vinte), que “Autoriza o Poder Executivo a majorar, temporariamente, o valor mensal repassado à Associação Congregação de Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti/RS, pela prestação de atendimento médico-hospitalar à comunidade de Presidente Lucena, devido ao enfrentamento à pandemia do COVID-19. Explico: O Projeto em tela refere-se à homologação de Decreto de abertura de Crédito extraordinário em razão da pandemia do Novo Coronavirus (COVID-19). Ocorre que a Lei 4.320/64 (quatro mil trezentos e vinte de mil novecentos e sessenta e quatro) prevê a necessidade de 

Segue...

ATA DA CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO QUARTO PERÍODO LEGISLATIVO DA SÉTIMA LEGISLATURA – FOLHA 02
homologação e conversão do decreto de Crédito extraordinário no prazo de 30 (trinta) dias após seu envio ao legislativo, todavia, esta mesma lei não especifica se a homologação deve partir do Executivo ou do Legislativo. Diante desta dubiedade, empresa de consultoria deste município, qual seja, DPM Educação, emitiu um boletim técnico (anexo) esclarecendo as atitudes a serem tomadas pelos Administradores Públicos em situações de calamidade, como a que vivemos. Por meio deste boletim, explicou-se que tal lei é de iniciativa do Poder Legislativo, que tem o dever de promulgá-la no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento do decreto, não cabendo ao Poder Executivo esta ação.Posto isto, solicito a retirada do Projeto de Lei nº 011/2020 (número zero onze barra dois mil e vinte) de pauta, a fim de que os trâmites corretos sejam tomados pelos nobres legisladores, nos termos da legislação vigente”. Of. nº 017/GAB/2020 (Ofício número zero dezessete barra Gabinete barra dois mil e vinte), que “ratifica o conteúdo do Of. nº 016/GAB/2020 (Ofício número zero dezesseis barra Gabinete barra dois mil e vinte) posto que o projeto que deve ser retirado de apreciação é o projeto de lei nº 012/2020 (número zero doze barra dois mil e vinte), que “Autoriza a abrir crédito adicional extraordinário no valor de R$10.461,00 (dez mil quatrocentos e sessenta e um reais) e dá outras providências",  e não o Projeto nº 011/2020 (número zero onze barra dois mil e vinte), conforme havia requerido anteriormente. O Projeto que deve ser retirado de pauta refere-se à homologação de Decreto de abertura de Crédito extraordinário em razão da pandemia do Novo Coronavirus (COVID-19). Ocorre que a Lei 4.320/64 (quatro mil trezentos e vinte de mil novecentos e sessenta e quatro) prevê a necessidade de homologação e conversão do decreto de Crédito extraordinário no prazo de 30 (trinta) dias após seu envio ao legislativo, todavia, esta mesma lei não especifica se a homologação deve partir do Executivo ou do Legislativo. Diante desta dubiedade, empresa de consultoria deste município, qual seja, DPM Educação, emitiu um boletim técnico (anexo) esclarecendo as atitudes a serem tomadas pelos Administradores Públicos em situações de calamidade, como a que vivemos. Por meio deste boletim, explicou-se que tal lei é de iniciativa do Poder Legislativo, que tem o dever de promulgá-la no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento do decreto, não cabendo ao Poder Executivo esta ação. Posto isto, solicito a retirada do Projeto de Lei n° 012/2020 (número zero doze barra dois mil e vinte) de pauta, a fim de que os trâmites corretos sejam tomados pelos nobres legisladores, nos termos da legislação vigente”. Of. nº 018/GAB/2020 (Ofício número zero dezoito barra Gabinete barra dois mil e vinte), que encaminha os Projetos de Lei nº 013/2020 (número zero treze barra dois mil e vinte), que “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 422.000,00 (quatrocentos e vinte e dois mil reais) e dá outras providências” e nº 014/2020 (número zero catorze barra dois mil e vinte), que “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) e dá outras providências”. No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu e nem havendo  PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS, passou-se para a DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS, constaram os Projetos de Lei Nº 011/2020 (Número zero onze barra dois mil e vinte), Nº 013/2020 (Número zero treze barra dois mil e vinte), 

Segue...

ATA DA CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO QUARTO PERÍODO LEGISLATIVO DA SÉTIMA LEGISLATURA – FOLHA 03
Nº 014/2020 (Número zero catorze barra dois mil e vinte) do Poder Executivo e também o Projeto de Lei nº 008/2020(Número zero zero oito barra dois mil e vinte) do Legislativo, os quais foram repassados à Comissão Geral de Pareceres. Após, a Presidente da Mesa Diretora passou para a ORDEM DO DIA, colocou em votação a apreciação em regime de urgência dos projetos de Lei Nº 011/2020 (Número zero onze barra dois mil e vinte) do Executivo, sendo a mesma aprovada por unanimidade. A sessão foi suspensa, para que a comissão de parecer pudesse elaborar o parecer do projeto em pauta. A sessão foi reaberta e considerando que a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado os Parecer do Projeto de Lei nº 011/2020 (número zero onze barra dois mil e vinte), do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa os leu. No ato, se constou Parecer nº 017/2020 (número zero dezessete barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 011/2020 (número zero onze barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, autoriza o Poder Executivo a majorar, temporariamente, o valor mensal repassado à Associação Congregação de Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti/RS, pela prestação de atendimento médico-hospitalar à comunidade de Presidente Lucena, devido ao enfrentamento à pandemia do COVID-19, com parecer aprovado. Segundo justificou o Legislativo, trata-se de projeto de lei com o objetivo de é autorizar o Poder Executivo a majorar em R$7.000,00 (sete mil reais) o repasse mensal para a Associação Congregação de Santa Catarina, mantenedora do Hospital São José de Ivoti/RS, através do Convênio firmado entre as partes e autorizado pela Lei Municipal Lei 1.222, de 14 de março de 2019. O Poder Executivo justifica que o atendimento irá aumentar em razão da pandemia do COVID 19, fato notório e incontroverso, estimando um prazo de três meses para a excepcionalidade. Conforme parecer jurídico nº 018/2020 (número zero dezoito barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 011/2020 (número zero onze barra dois mil e vinte) do Legislativo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, não houve vereadores inscritos. Como se mais nada houvesse para ser deliberado. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, marcando a seguinte em caráter ordinário para o dia 13 (treze) de maio de 2020 (dois mil e vinte), às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.               
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